
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1535705 - PE (2015/0131446-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FA TEIXEIRA E CIA  LTDA 
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS  - 

RN008972 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DO 
DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL QUE 
VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE. 
ENTRETANTO, IN CASU, A CORTE REGIONAL AFASTOU A 
PRESCRIÇÃO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. INVIABILIDADE 
DE ALTERAÇÃO NESTA SEARA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A adesão a parcelamento de dívida fiscal, por 
constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor, 
interrompe a prescrição para a cobrança do crédito tributário, nos 
termos do art. 174, parág. único, IV do CTN, voltando a correr com a 
exclusão formal do contribuinte.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, 
apesar de rescindida a conta definitivamente, os recolhimentos 
continuaram sendo feitos, o que é suficiente para afastar a prescrição, 
haja vista que cada um desses recolhimentos configura um 
reconhecimento da dívida, tendo como consequência a interrupção da 
contagem do prazo prescricional, pelo que concluiu pela inexistência da 
prescrição.

3.   A alteração do julgado perpassa, necessariamente, 
pelo revolvimento de provas dos autos, providência vedada em razão do 
verbete sumular 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 02 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.705 - PE 
(2015/0131446-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FA TEIXEIRA E CIA  LTDA 
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS  - 

RN008972 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por FA 

TEIXEIRA E CIA LTDA. contra decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO 

DO PRAZO PRESCRICIONAL, QUE VOLTA A CORRER COM A 

EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE DO PROGRAMA. NÃO 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 

RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 415).

2.   A parte agravante, em síntese, sustenta que a partir 

da data de 06/05/2007, com a exclusão formal do contribuinte do 

programa de parcelamento do crédito tributário devido, o prazo 

prescricional volta a correr, conforme entendimento já consolidado pelo 

STJ (fls. 428). Pugna, dessa forma, pelo afastamento da aplicação do 

enunciado sumular 7/STJ.

3.   A Fazenda Pública não apresentou Impugnação ao 

Agravo (fls. 446).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.705 - PE 
(2015/0131446-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FA TEIXEIRA E CIA  LTDA 
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS  - 

RN008972 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DO 
DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL QUE 
VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE. 
ENTRETANTO, IN CASU, A CORTE REGIONAL AFASTOU A 
PRESCRIÇÃO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. INVIABILIDADE 
DE ALTERAÇÃO NESTA SEARA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A adesão a parcelamento de dívida fiscal, por 
constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor, 
interrompe a prescrição para a cobrança do crédito tributário, nos 
termos do art. 174, parág. único, IV do CTN, voltando a correr com a 
exclusão formal do contribuinte.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, 
apesar de rescindida a conta definitivamente, os recolhimentos 
continuaram sendo feitos, o que é suficiente para afastar a prescrição, 
haja vista que cada um desses recolhimentos configura um 
reconhecimento da dívida, tendo como consequência a interrupção da 
contagem do prazo prescricional, pelo que concluiu pela inexistência da 
prescrição.

3.   A alteração do julgado perpassa, necessariamente, 
pelo revolvimento de provas dos autos, providência vedada em razão do 
verbete sumular 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.705 - PE 
(2015/0131446-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FA TEIXEIRA E CIA  LTDA 
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS  - 

RN008972 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DO 

DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL QUE 

VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO FORMAL DO 

CONTRIBUINTE. ENTRETANTO, IN CASU, A CORTE REGIONAL 

AFASTOU A PRESCRIÇÃO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 

INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO NESTA SEARA RECURSAL. 

AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A adesão a parcelamento de dívida fiscal, por 

constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor, 

interrompe a prescrição para a cobrança do crédito tributário, nos 

termos do art. 174, parág. único, IV do CTN, voltando a correr com 

a exclusão formal do contribuinte.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, 

apesar de rescindida a conta definitivamente, os recolhimentos 

continuaram sendo feitos, o que é suficiente para afastar a 

prescrição, haja vista que cada um desses recolhimentos configura 

um reconhecimento da dívida, tendo como consequência a 

interrupção da contagem do prazo prescricional, pelo que concluiu 

pela inexistência da prescrição.

3.   A alteração do julgado perpassa, necessariamente, 

pelo revolvimento de provas dos autos, providência vedada em 

razão do verbete sumular 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2.   Com efeito, a adesão a parcelamento de dívida fiscal, 

por constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor, 

interrompe a prescrição para a cobrança do crédito tributário, nos 

termos do art. 174, parág. único, IV do CTN, voltando a correr com a 

exclusão formal do contribuinte.

3.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, 

apesar de rescindida a conta definitivamente, os recolhimentos 

continuaram sendo feitos, o que é suficiente para afastar a prescrição, 

haja vista que cada um desses recolhimentos configura um 

reconhecimento da dívida, tendo como consequência a interrupção da 

contagem do prazo prescricional, pelo que concluiu pela inexistência da 

prescrição. 

4.   A alteração do julgado, consoante requer a parte 

agravante, perpassa, necessariamente, pelo revolvimento de provas dos 

autos, providência vedada em razão do verbete sumular 7/STJ. Nesse 

sentido, veja-se julgado desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131,  165,  458  E  535  DO  CPC/1973.  

INOCORRÊNCIA.  PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO  

CONFIGURADA.  PREMISSAS  FÁTICAS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. REVISÃO. SÚMULA  7/STJ.  CDA.  PRESUNÇÃO DE 

LEGITIMIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE.  

REDIRECIONAMENTO.  SÓCIO-GERENTE.  NOME CONSTANTE DA 

CDA. PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO CONSIDERADO BEM DE 

FAMÍLIA. REVISÃO DESSE    ENTENDIMENTO.    

IMPOSSIBILIDADE.   REEXAME   DO   CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  

1.  Não  se  configura a alegada ofensa  aos  arts.  131,  

165,  458 e 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal  de  origem  

julgou  integralmente  a lide e solucionou, de maneira amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o  que  lhe  

foi  apresentado. 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2. O acórdão recorrido consignou: A sentença  julgou  

parcialmente  procedente  o pedido para declarar a ilegitimidade  

da  parte  embargante quanto às contribuições devidas pelos 

empregados, descontadas dos seus salários e não recolhidas aos 

cofres   do   INSS,   extinguindo   o   processo  com  resolução  do 

mérito.Verifica-se  que  o  embargante, cujo nome consta da CDA, 

era administrador  à  época  da  dissolução  irregular  da empresa 

(fls. 70/72),  portanto,  é parte legítima para figurar no pólo 

passivo da execução  fiscal.  O  prazo prescricional iniciou com a 

confissão da dívida  em  29.04.94,  entretanto,  foi  realizado  o  

parcelamento, incorrendo  em suspensão do crédito tributário e da 

prescrição, cujo fim  se  deu com a rescisão do parcelamento em 

07.07.98, momento que voltou   a   correr  o  prazo  de  prescrição,  

sendo  interrompida, posteriormente,  com  a  citação do executado 

em 22.11.00. Portanto, não  transcorreu  o  prazo  de  5  (cinco)  

anos,  sendo descabida a alegação de prescrição. O embargante 

assevera que o imóvel penhorado é  bem de família, contudo, a 

família reside no imóvel localizado na Rua  Teviot,  102, e o imóvel 

penhorado situa-se no 53 da Rua Teviot. Inclusive, conforme se 

observa do auto de penhora e depósito (fl.  50),  o  imóvel  

penhorado  é  o de 53 na Rua Teviot, sendo depositado  o  bem 

penhorado em poder de José Baptista dos Santos no endereço  de  

sua  residência, o 102 da Rua Teviot. Averigua-se o mesmo   fato   

na   procuração   (fl.   27),  extrato  de  benefício previdenciário 

(30/32), CDA (fl. 55) e carnê de IPTU (fls. 43/45) (fl. 420, e-STJ).

3.  O  Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 

sentido de  que  a  adesão a parcelamento tributário é causa de 

suspensão da exigibilidade  do  crédito  e  interrompe o prazo 

prescricional, por constituir  reconhecimento  inequívoco do débito, 

nos termos do art. 174,  IV,  do  CTN.  

4.  O  Tribunal a quo, conforme se depreende do trecho  

acima transcrito dirimiu a controvérsia em consonância com o 

entendimento  do  STJ  e com base nos elementos probatórios 

juntados aos  autos, considerou não caracterizada a prescrição, em 

virtude da sua interrupção por adesão a programa de 

parcelamento.

5.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, 

de modo a acolher  a  tese  do  recorrente  de  que não houve a 

comprovação da interrupção  do  prazo  prescricional,  bem  como  

a configuração da prescrição  do  crédito  tributário  em cobrança, 

demanda reexame do acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que é 

inviável em Recurso Especial,  sob  pena  de  violação  da Súmula 

7/STJ: A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

recurso especial.

6.  A  jurisprudência do STJ entende que o 

redirecionamento deve ser solucionado  de acordo com a 

interpretação conferida por esta Corte: a)  se  o nome dos 

corresponsáveis não estiver incluído na CDA, cabe ao  ente  público  

credor a prova da ocorrência de uma das hipóteses listadas no art. 

135 do CTN; b) constando o nome na CDA, prevalece a presunção  

de  legitimidade  de  que esta goza, invertendo-se o ônus probatório  

  (orientação   reafirmada   no   julgamento   do   REsp 

1.104.900/ES,  sob  o  rito  dos  recursos  repetitivos). Sendo esta 

última hipótese a que ocorreu no caso dos autos, o acórdão 

recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal 

Superior.

7.  Hipótese  em  que  a  Corte  de  origem  considerou, com 

base no conjunto  fático-probatórios  dos autos, ser penhorável o 

imóvel por não considerá-lo bem de família.

8.  Para  modificar  o  entendimento  firmado  no acórdão 

recorrido, verificando  se  foi ou não provado que o imóvel 

penhorado é gravado como bem de família, seria necessário 

exceder as razões colacionadas no   acórdão   vergastado,   o  que  

demanda  incursão  no  contexto fático-probatório  dos autos, 

vedada em Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.

9. Recurso Especial não provido (REsp. 1.739.142/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN DJe 23.11.2018).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.535.705 / PE
Número Registro: 2015/0131446-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00058125620144050000 00000574720144058311 58125620144050000 574720144058311 005812562014405000
18499

Sessão Virtual de 27/08/2019 a 02/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FA TEIXEIRA E CIA LTDA
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS - RN008972
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FA TEIXEIRA E CIA LTDA
ADVOGADO : JERÔNIMO DIX-NEUF ROSADO DOS SANTOS - RN008972
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 02 de Setembro de 2019
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